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PROJETO DE LEI N° 01-0554/1996

Dispõe sobre a inclusão da
disciplina de Educação Artística
no currículo de l' à 4's séries
das Escolas Municipais de
Primeiro Grau.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

CZ3

—.Á

.."-A.	 11° - Fica incluído no currículo dedt 
CD .
=dag; Escolas Municipais de Primeiro Grau a
cpElqgção Artística;

1 c álJ ...—
e

Alt.42° - Esta lei será regulamentada no
StSdkãg' contados a partir de sua publicação;
C2

==suO.e entadas se necessário;
T---	 ! --c

PREJUDICADO

à 4 4 s séries
disciplina de

prazo de 120

sua

c'AJE3° - As despesas decorrentes da execL
'-correjrão por conta das dotações orçamentál

despesas decorrentes da execução desta lei
conta das dotações orçamentárias próprias,
se necessário;

T—Al1r.--4° - Esta lei entrará em viaor na- Esta lei entrará em vigor na data de

COO. *soí
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Folha n o__	 _de proc

no	 dl 1 9 9C___no	 dl 1 9 9C___

Wefrizad,a

JUSTIFICATIVA

A arte antecede a escrita e a fala, pois através dos
desenhos e pictogramas encontrados nas cavernas, o homem
pré-histórico se comunicou e deixou sua marca.

A arte desenvolve a criança em sua totalidade, ou seja, a
criatividade, coordenação motora, a parte cognitiva e
afetiva e a expressão, através de brincadeiras e
atividades com as várias linguagens integradas.

Através da arte a criança aprende a vivenciar e tomar
contato com as formas, cores, sons, e a utilizar o corpo
através da expressão corporal e facial, tendo como
objetivo ampliar seu potencial criativo, critico e
participativo, portanto a presente propositura tem por
objetivo incluir no currículo das Escolas Municipais de
Primeiro Grau a disciplina de Educação Artística, de ia
4 a s séries, com o objetivo de ajudar a desenvolver a
criativade e a sociabilidade das crianças.

CÓD. • 0561



Papel para informação, rubricado como folha

554/ 	 96	 14	 06 96do processo n° 	 de 19	 	  (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 14-06-96

0.3

A Com. de Cons. e Iustion

LUIZ AREIAt-ARVALHO

Ais& Toca. Lag. Chefe	 lut

moRP.IF! A MOTTI
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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ORLANDO ROC/ MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO
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documento 	  e papel para informação, rubricado 	SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	  n? 	



Constituiç'ão e,Jústiça

Presidente da Comisso

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss .ão de parecer desta

10 Comisso, conforme disposto no 	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

oftli(R
Em,



' DA COMISSn DE CONSTITUIÇn
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 554/96

16 - PAR
16-1707/1996

fundonáriu

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Devanir Ribeiro,	 que dispe sobre	 a inclus7ko	 da
disciplina de Educac,:ão Artística no currículo de lA a
séries das Escolas Municipais de 12 Grau.
Nos termos dos artigos 22, XXIVg 24, IX; 30, II, da
Constitui0io da Repáblica, compete privativamente 'a Uni7ko
legislar sobre diretrizes e bases da educaç"ão nacional,
cabendo também a Uni'ão, concorrentemente, com os Estados
e o Distrito Federal, legislar sobre educaço, cultura,
ensino e desporto, sendo que ao Município, nessas
matérias, resta a competância suplementar 'a legislaç'ão
federal e estadual, no que couber.
Assim, a Uni"ão editou a Lei n9.. 5.692/71 7 alterada pela
Lei nn 7.044/82 (Lei de Diretrizes e Bases da Educaç"ão),
atribuindo ao Conselho Federal de Educaç'ão competância
para fixar matérias relativas ao mIcleo comum obrigatório
de cada grau de ensino, cabendo aos Conselhos Estaduais
de Educaç'ão estabelecer as matérias que comporo a parte
diversificada e facultativa do cUrrículo (art. 52,
parágrafo ánico, alíneas "a" e "b", daquele diploma
legal).
Ainda, os estabelecimentos de ensino	 podem incluir
estudos decorrentes de matérias relacionadas no
nilcieo comum ou na parte diverscada. A inclus"ão desses
estudos dependerá de aprovaç'ão do Conselho de Educa4o
competente, na medida em que o art. 22, parágrafo k5.nico,
da Lei	 n2	 5.692/72,	 di1p2;e	 que	 a	 organizaç'ão
administrativa, didática e disciplinar de cada
estabelecimento de ensino será regulada no respectivo
regimento, a ser aprovado pe10 6r ,4o pr6prio do sistema,
com observância de	 normas fixadas pelo	 respectivo
Conselho de Educaç"ão.
Tanto é assim, que o Executivo Municipal editou o Decreto
n2 33.991/94, que dispe sobre o Regimento Comum das
Escolas Municipais, onde se encontra fixado o quadro
currj.culary ap6s submeter tal regimento 'a deliberaç'ão do
Conselho Estadual de Educa4.o 7 que aprovou através de
Parecer CEE n2 992/93 - CEPO. O próprio Decreto
determina, em seu art. (J, que as	 escolas podem
apresentar projetos pedagógicos, reorganizando o quadro
curricular, desde que haja aprovaç"ão da Delegacia
Regional de Educaç'ão.
A matéria encontra amparo nos arts. 13 7 II; e 202 7 da Lei
Orgânica do Município.
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria
simples para deliberaç"ão, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comisses
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento interno
desta Casa.
Nestes termos, somos
PELA LEGALIDADE

dg/p10554-6



APROVADO EM la. DISCUSSÃO
VOLTA À 2.a DISCUSSÃO

*	
13 MAI 1997	 *

DA•

17 - RELCOM
17-1190/1996

Mo entanto, visando adaptar o projeto	 r(ioii)rt?cn:Lca cio
elaboraço legislativa, bem como fazendo constar de seu
texto a	 necessária	 observância	 dos	 procedimentos
estabelecidos pela legislaço federal e estadual,
conforme determina o artigo 202 da Lei Orgânica do
Município, sugerimos o seguinte substitutivo: .,.

SUBSTITUTIVO M2	 /96 AO PROJETO DE LEI MR 554/96

Disp2;e sobre a inclus:ão da
disciplina	 de	 Educaço
Artística nas Escolas
Municipais de IR Grau, como
contendo curricular, e dá
outras providâncias.

A CAMARA MrffigrIPiEg ig - --L •Iku PAULO decret a:
Art. 19 - Fica instituída a disciplina de Educaço
Artística no Currículo das Escolas Municipais de IR Grau.
Parágrafo nnico - A incluso referida no "caput" será
realizada de acordo com os procedimentos estabelecidos
pelas legislaçes federal e estadual e ficará
condicionada a disponibilidade de carga horária.
Art. 29 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei
no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir
da data de sua publicaç"ão.
Art. 32 - As despesas decorrentes da execuç'ão desta Lei
correr"ão por . conta de dotaç2;es orçamentárias práprias,
suplementadas se necessário.
Art. 49. - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicaço, revogadas as disposiçes em contrário.
Saia da Comisso de Constituiço e justiça Pootm
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PRESIDENTE
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•	 VEREkr4412(CH I CO WH I TAKFR

P ROR IRCIG AC X0

•
Tendo emem vista a necessidade de maiores estudos da matéria,

prorrogo o prazo deste processo nesta Comissão, conforme

disposto no art. 63, "caput", do Regimento Interno.

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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SECRETARIA DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA

Folha n.' os 	 do proc
N 	 5-5-4 de 19 1‘r_onáril

de= e_

, • I'

Senhor Secretário,

Necessitando este	 processo	 de	 uma

análise mais aprofundada Mas tendo expirado o prazo

regimental (art. 63 do Regimento Interno), determino, a

pedido do Senhor Relator, que este processo siga sua

tramitação normal (art. 64 do Regimento Interno).

411	 VEREAke_C-HíCO WHITAKER
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA
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À Douta Comissão de
Educação, Cultura e Esportes

Em,  42/ 0//1‘
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Recebido na Comissão de
Edyc. Cult. e Esportes

Em  12101 VÁ° as )5 ../270 
À Douta Comissão de
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AO NOBRE . VERE n?.4DOR tr

	

liNt-r-rrrr	 ,	 •

PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES.

hm/lu/IA:1 -ctAÀ0-
PRESIDENTE
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CÂMARA MUNICPAL DE s40 PAULO!
stGutm. Juntc41:is nesta doto U• bb Ir Nre.
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2ái2-beret

5 la da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
,. tes, - 2.4.0'Y(9 .	 ,	 i

PRESIDENTE

RELATOR

17 - RELCOM
17-6254/1996

16 - PAR
1.16-2094/1996	

,
DA COMISSO DE EDUCAM:1, CULTURA

E ESPORTES SOBE O PROJETO DE LEI Ng554/96

De autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, o
projeto visa a inclusão da disciplina de Educação Artís-
tica no currículo dos primeiros quatro anos das escolas
municipais de primeiro grau.

O Regimento Comum das Escolas Múnicipais de São
Paulo, aprovado em caráter definitivo, em 1992; pelo
Conselho Estadual de Educação, incluiu . em seu Quadro
Curricular a Educação Artística entre os componentes pa-
ra a Ensino Fundamental e o Ensino Médio. Esclarece,
ainda, que o conteúdo de Educação Artística deverá ser
incluído em todos os anos/séries, tal como Português,
Matemática, História, Geografia, Ci gmcias , e Educação Fi-

_sica.
Nesse mesmo Regimento indica-se - o objetivo -da• -

Educação Artística em termos muito semelhántes>'à menção
.feita na justificativa que acompanha este projeto de
lei.

Esta Comissão entende que na plano normativo a
matéria já tem o tratamento adequado e que para sanar
eventuais insufici gmcias caberia investir no aperfeiçoa-
mento e motivação do corpo docente.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

,



A Douta Comissão de

Finanças e Orçar„Lrrtento
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Pre

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento
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Deferido

Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para a providencias.

Deferido.

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providencias cabíveis a fim de que
a Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei
n2 554/96:

12) A estrutura curricular existente já atende, de algum
modo, ao pretendido pelo projeto?

22) Qual a opinião do Executivo sobre-a-assunto?:.

José índio Ferreir	 m 29.10.96

e te da ComissãoIid
lé7Guimarães j

Pr
de inanças e Orçamento

• de in ças.e Orçamento
sd nã

ilx.1 Guimarães j
Pr i	 te da Comisso



Sra. Chefe,

ANGELA BOR IN ANDREONI
Secretária

RECEBIDO EM LEG. 3

% I 1/ I) C

`
•

Sra. Soraia,

Preparar. ofício solicitando ao Executivo informaçOes

para que a Comissão de Finanças e Orçamento possa e-

mitira Parecer a respeito.

MA

1
07.1

i
.96.

,

ARETE NUNES DA SILVA

Chefe de Seçâo Técnica 11

Subst!tuto

•

Preparado o ofício conforme despacho de V.Sa.

07.11.96

---	
---

t19,41 4ata

76

crn,-.4çko

rubtlead4,,:ttjbb 
toffià,,......No.........11....'.e.,...,...,,-...

to.	 1 z. h	 le7NG,



São Paulo, 0 %7 de novembro de 1996.

18 - OF-LEn3
OFICIO H.0910/1996

Senhor Prefeito.

Em atenção ao re querido pela Douta Comissão
de Finanças e Orçamento, nos termos do arti go 69 do
Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência cópia do
Projeto de Lei n2 554/96, de autoria 	 do Vereador Devanir
Ribeiro	 - dispondo sobre a inclusão da disciplina de

• Educação Artística no currículo de iM à 10. séries das
Escolas Munici pais de Primeiro Grau -- solicitando-lhe se
digne determinar providências no sentido de que nos envie
subsídios para que a referida comissão possa emitir parecer
a respeito.

Valho-me da oportunidade para a presentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

•

BRAM_ VITA
Presidente

Anexo: cópia xero gráfica do PL-554/96 e do des pacho	 da
comissão solicitante, fls. 01 e 10.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.



• Anexo:

4) MEMORANDO

nily~NNO

Folha n.' 	 jar 	do proc.
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U funcionário' l • 	
ed)

são Nulo,  07 	de  novembro 	 d jeri6

	

.	 n

funcionári

Recebi oficio Leg.3 n 2 910/95

07.11.96 , solicitando ao Executivo informaçOes referentes

ao Projeto de Lei n 2 554/96 , de autoria do Vereador Devanir

Ribelro.

de

o4la *orográfica do PL.554/96 • do ~pacho da comia-
são , aolioitante, fls. 01 e 10.	 •

RECEBI EM:
li/ i r /9 6

clJa 0553

Oficial de dáinete
SGM/ATt



Papel para informação, rubricado corno folha n? 	 13'
do processo n°	

551 
de 13 9)(4)	 /  )) 	 /  ("142( 	 (a)

BARBOSA
SORNA L

Assisl

À Douta Com issão deFinanças 
e Orçamento

Em.151-2n 1

N.s1
ELN

CóD. 0233 IMPRENSA OFICIALOFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

M GARETE NUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

Recebido 
na Comissão de

Finat-4,;as e 0;.r.ament0

Em MN''	
J g ,610

les t.1 M4Dg5.°S1
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SEGUE v's"- 	 	  juntado .5	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 5 	  n? 	 ( C 
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(a) 	 r Ane,	
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São Paulo, 6 de dezembro

IsAan P S. 1-1ASHIRO
Of. Aam. Gorai

de 1996

4,1

15 - DOCREC
15-0369/1996

06	 1,2

;•"..s2

f

GABINETE DO PREFEITO

Folha n	 _do proc.

n.	 ,r-pri 19,94 
earita &i,‘2 ,AneèOá2 de o timWOriár.

olício A .2 oe n.o

??7/96
,

Senhor Presidente

3,111

, &

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/fsc

SGM - 002 - DGM



W iDouta Comissão de
Finanças e Orçamento

12,/ c1C

MARGARÊTWUNES DA SILVA

Chefe de gSeção Técnica
Substituto

ReceLi.&)
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Of. Adm. Geral III

COPIA DA INFORMAÇÃO RELATIVA AO PROJETO DE LEI

N9 554/96, REFERENTE AO OFICIO N9 18/LEG.3/0910/96, .REMETIDO

Ã- CÃMARA MUNICIPAL COM O OFICIO ATL. N9 277/96,

•

•



	 flo  ,s3v15-(
Folha de informação n?  /4 

	 em  a9 / 	  / 	 ..i.EIL
ISABEL P. S. HANINSHIRCI

Of. Adm. Gira! Ill	 I

'

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
ne 554/96

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através	 do	 oficio	 no.

18/Leg.3/0910/96, a Douta Comissão de Finanças e
••n••

Orçamento, solicita providências no sentido de serem

enviados subsídios para que a referida comissão possa

emitir parecer a respeito do Projeto de Lei ne 554/96.

O expediente formou o processo ne

59-002.955-96*61 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de S.M.E., visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido â

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.

depe-kiVITO7l)..7 de 1996

SUZZLY PENHARRUBIA gAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L.

Dra. Suelly

De acordo.

Em L-J de pze-m yn-A,0 de 1996

LAURA MARIA DE BARROS NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

Em

M0-014
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DEFERIDO

GUIMARÃES

"E DA COMISSÃOPRE

Folha o.'  .e-r- do prec.

n' 	  559 dl) 90'
u funcionário
- - _

&imara Ame' ria' fa t7a,:--o °I. il o4'5
...,
j1 	

NASHIRO. V

nhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, solicito a V. Exa. a prorrogação de prazo para elaboração

do relatório, conforme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

•

Em 00/ Jca /1996-

RELATOR

DE FINANCIAS E ORÇAMENTO
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ISABEL P. S. H
Cl. Adm. Geral III
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Falha n.' irprix

n •	 44,-"-es. IQ ,Á• 0. e 1,9  7:4‘

11 d'ir uimarães
Pre iden	 da Comissão
de F nanç s e Orçamento

• Deferido

s providências.
Sr. Presidente:
Encaminho-lhe para as

í.-
lmi

j

Guimarães
Pr ide te da Comissão
de ina ças e Orçamento

Deferido.

o
ainaim Arde41d ~atiro
Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Tendo em vista que o Executivo informou que o assunto
está sendo examinado pelas unidades competentes de SME,. encaminho
para que-o pedido seja reiterado, para obtenção de resposta dessa
Secretaria.

José índio Ferréin do N-a- Ermenth, em 10.12.96



Log. 3
Em, 	

// ;•,,NGELA El( MIN ANDREONI
acratárla
' •	 "	 :	 , t- n 	 J

RECEBIDO EM LEG. 3
•4-01 JoR - I gG

J-9.40 rx;	

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes.

Em, 10.12.96.

	

MARGAI2E.VII-ZES	 sILVÍ:
Chefe d . .SeO p " écrlica

	

, Sgt4titut's	 . ,	 •

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 10.12.96.

SEGUE  p+ 	, juntado ............. nesta data

	 a	 papal da idtormaçlo

rubricado_kcb f olha 	 o°.
E. 161 j2i9

ROSMARILCUP
Ofidd

.	 L.

-4/
;tal, 6)

DOS SANTOS
dativo-



Folha n.°	 15  do proc.
N." 	 5 5 (I 
O funcionário 	 e 

nh .......MOM,VVERYClymMena WOIRMMILW1AM Ui»

18 - OFLEG3
OFICIO. N..1036/1996

,

tâmara Atida' fia, 5ão At%
São Paulo, AA.de dezembro de 1996.

•

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta
Comissão de Finanças e Orçamento, e nos termos do artigo
68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n2 554/96, de autoria do Vereador
Devanir Ribeiro - que dispóe sobre a inclusão da
disciplina de Educação Artística no currículo de 1.% às
4P-s séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau,
reiterando o pedido das informaçOes solicitadas através
do Of. Leg.3 n2 910/96 , de 07 de novembro do corrente,
pelos motivos expostos no despacho anexo.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado a p reço e
distinta consideração.

FIR6SIL VITA
Presidente

Anexo: cóp ia xerográfica do P.L. 554/96 e do despacho da
comissão solicitante, fls. 01 e 18.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

•

rcas
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MEMORANDO•

11-.12.98

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

	

São Paulo,AL___de  dezembro 	de 1016._

FoN.lha n.°5 5020v dd: jto4.4\

	

O funcionário 	 É)1 	

Recebi ofício Leg.3 n21036	 ,	 de

, solicitando ao Executivo informaçOes..referentes

ao Projeto de Lei n 2 584/96 , de autoria do Vereador Devanir
Ribeiro. (Reiterando Of.Leg.3 n* 910/98).

Anexo: okria xerogatfloa do P1 554198 • do despacho da
(miado:eito eolloitante • fls. 01 e 18.

RECEBI EM:-
1.2/1219.c

oia mu
5"Elier 2 e 4 . inha

Oficiei de G inete
SG M

7 

ATt



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

02 Papel para informação, rubricado como folha ri!

do processo ri° 	 de 199 	 /J 6 1)  (5' C 	 (a) 	 (g) 

5,‘ Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em,..&/_2:1/2L.

MARGAREUNES DA SILVA
Chefe de Seção Técnica III

Subatituto

Recebido na Comissão dá

Finanças o Orçamento

Em  ai/LpÉ, as	 , p14

ÂNIELA eoR'nm
Secretária

Á DT. 94 - Senhora Chefe,
De acordc com o Art. 275

do Regimento Interno, solicito o arquiva-
mento do presente projeto.

SP .,	 / c-

ÂNGELA 8ORd'iNs2ANDREON1
Secretãrin

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado C/ 	 02 1 	 fls.

Arquivo em ça,
O Func.'

VIVIANE FE:J.0RA RO
Aeststente Temi o de Isiztção

•

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. - IMESP



(a)

Em

SEGUE .........	 juntado :...	 . nesta data,

sob folha ..	 ..... n?	 DZA 
	 documento	 e papel para informação, rubricado.

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?

0
do processo n•	

5( 055.	
C"de 19 	 \-;" g 	 9 ) . (a) 	

REGINA APARECIDA/ARRIO/1
Chefe de Seno Te LCD 11

À ATM - Sr. Assessor Chefe,

19- 05	 9)-
Em atendimento ao RDS .....	 .......

presente expediente para volta à tramitaço.()/
REGINA APARECMAfiARRIO3

Chefe de Seção TE.,61C4

segue o

unom	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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13 MAR 1997

1 REQUERIMENTO :13 RDS
13--0537/1997

Tr4"
Chefe de Secão TVice 11

PnESIDE ,4,1-E Requereinos, à Douta Mesa, em conformidade com o art.275 da Resolução
n°. 2 de 26 de abril de 1991 que as proposições de autoria do Ver. Devanir Ribeiro
13a.Subsecretaria Parlamentar, arquivadas no término da legislatura de 1993 a 1996, abaixo
relacionadas, sejam desarquivadas e sigam seu trâmite normal.

Projeto	 Ementa
../

105 93	 Autoriza o Executivo a criar a Biblioteca Pública Municipal do Parque
São Lucas, e dá outras providências

•	 -583-- Dispõe sobre fixação de tarifa para o transporte fretado de escolares, e
dá outras providências 	 z

575 94 Estabelece a obrigatoriedade do desenvolvimento de programas de
prevenção da AIDS e das doenças sexualmente transmissíveis, nas
escolas públicas municipais e demais órgãos da administração direta e
indireta, e dá outras providências

.56=--,,94 Denomina viela SAGA do COLORADO o logradouro inominado
localizado na altura do n°. 16 da Rua Perassa sobrinho, Jd. Matarazzo,
e dá outras providências

254 95	 Dispõe sobre o acompanhamento da execução orçamentária, e dá
outras providências

301 95 Dispõe sobre a obrigatoriedade das Escolas Municipais a criarem
condições de acesso às pessoas portadoras de deficiências física, e
dá outras providências

c'ç 302 95	 Dispõe sobre a obrigação dos shoppings centers e grandes magazines
a terem banheiros adaptados para crianças, e dá outras providências.

t<343 95 Declara de utilidade pública, para fins de desapropriação, imóvel
situado no Distrito de Vila Prudente, necessário a promoção de
atividades culturais e à preservação do patrimônio histórico e artístico
da Cidade de São Paulo.

-K480 95 Torna-se obrigatório o teste do aparelho de ar alveolar (Bafômetro),
para a comprovação de embriaguês de condutor de veículo e dá
outras providências.

.A.‘ 703 95 ; Cria adicional de 30% nos impostos do IPTU e ISS, para as indústrias
de cigarros e bebidas sediadas no município de São Paulo, e dá outras

1 8 Uri ? 9 7	 providências. 



:41
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sselin
Bano;

422:(7\40-..M=	 REGINA APARRCIDA	 og

=, tot 'Chefe do Téc-

,~	 at6,4~
04,	 •	 •_ •	 ..
•"\-1290 95

	

	 Torna-se obrigatória a divulgação da demanda atendida e potencial
(não atendida), bem como o índice de evasão, repetência e aprovação •
de alunos, nas escolas municipais de educação infantil (EME15) e
escolas municipais de 1°. Grau, e dá outras providências.

'ç 1291 95

	

	 Torna-se obrigatória a divulgação dos deveres da PMSP concernentes
à Educação, e dá outras providências.

1427 95 Dispõe sobre a dispensa imediata do pagamento de parcelas de IPTU
para aposentados isentos do imposto mediante apresentação dos
documentos exigidos por lei e dá outras providências.

1599 95 Obriga o executivo a estabelecer contrato por escrito entre a PMSP e a
SABESP para o fornecimento de água no município de São Paulo e dá
outras providências.

258,96	 Revoga a Lei n°. 11.866/95 que institui o Plano de Atendimento à
Saúde - PAS e dá outras providências.

459 96 Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estacionamentos particulares
criarem vagas e cobrarem 50% (cinquenta por cento) do valor aos
deficientes físicos, e dá outras providências.

	

!/. 	

	

521 96	 Dipõe sobre a inclusão da disciplina de educação física nas primeiras e
segundas séries das escolas municipais de primeiro grau e dá outras
providências

554 . 96 Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Artística no
currículo de 1 0. À 4a . Séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau,
e dá outras providências

654 96 Dispõe sobre a regularização dos estabelecimentos comerciais já
existentes junto aos conjuntos habitacionais (Cohab) e dá outras
providências

869 96	 Dispõe sobre a concessão de financiamentos pelo IPREM e dá outras

•
providências.

Sala das Sessões,

,
.7%



A Com de  V-f:Ary2krv-.94,Ã

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Au. Tecn. Leg. Chefe - A T.

ReceVido rõt>911.5..,-46
Finança e ONaffigi‘43

Em  01.04-N 4'  as_	 ./C"Olif

tillone "jun Ogura

Auxiliar LegIslativo

‘Q, Vo,eqte)0
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São Paulo, dA, de etfy.4-"..0	 de 1997.---r.

1.5 - DOCREC
1.5-0028/1397

V.:\ A. T.

E .T1 ce‘ /  0 3	 I 5

.02 0197

Senhor Presidente	 [
_	 .

-•••

.Tenho a honra de encaminhar a....-VoSsa
-•

_o

GADINETE DO PREFEITO

, , ,Olíciok...4...7..does n.o

//gf
ELSO P TTA
Prefeito

!•-•	 •	 Ytt..*.•.•::Excelência,-.e.,junto. ao :presente, cópias das informações

• tiprestadats: , *pelas!istliniciadesk-maarpetentes	 tur a ,

*	 . relativas aos Projeto	 Lei constantes da relação

anexa.. • :

r

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

	

. re.L.,:_erar..é.. Vos-1 Excelência os prot:?stec.; de minha alta 	 •7-:Vi-.

consideração.	 í

A Sua i..Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

. Dignissimo..Presidente-..da..ICâmara..Municipal-:de ,.São Paulo

sc •
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RECEBIDO EM LEG_:-if
c26 03, I yff

•

A Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

Em, 26/  03  /

MARGARETKTINES DA SILVA

Chefe de ! NãO Técnica III

Substituto

Recebido na Comissão de
Fina-as e Orç:-.rnsnlo

Em..31/05/.°A	 /o h,

ISABEL 1' S. iniASHIRO
01. Adm. Geral



1 FoU	 do pror

93.G
G fneklTiO 	 of./ 

CÓPIA DAS INFORMAOES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 554/96, REFERENTE AOS OFÍCIOS N9 18/Leg.3/0910/96 E N9

18/Leg.3/1036/96, REMETIDO À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFíCIOAIL.

N9	 O 2 0,97.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

/96

Woldalitréi,a1Wello
(Assessoria Técnica

de Planejamento

ASSESSORIA TÉCNICA E DE PLANEJAMENTO

Folha de informação ° O 42 
dociumo 5 R . 00:? 955- -94* I	 em (:),D/ 2.1 9h.

110

•

e s
i- :--/

3

'i •

SME - G

Sra. Chefe de Gabinete

Atendendo aos quesitos à fis.04 do presente, informamos, quanto ao
primeiro que a estrutura curricular existente já atende ao pretendido, muito
embora não sob forma de "atividade", tratamento bem mais adequado à faixa
etária e ao currículo correspondente ao Ensino Fundamental I.

No que respeita ao segundo quesito, nosso entendimento é totalmente
desfavorável ao proposto pelo PL 554/96, considerado que:
a) como já dissemos, o tratamento sob forma de disciplina é inadequado, e
b) parece-nos que a pretensão real ao se propor a Educação Artística como
disciplina, é a reserva de aula exclusivamente a Professores habilitados
especificamente em Educação Artistica(nível superior). Esta medida além de
desnecessária, já que o Professor do Ensino Fundamental I, polivalente, é
perfeitamente habilitado ao desenvolvimento das atividades curriculares de
Educação Artística, geraria despesa injustificada, pois aumentaríamos o número
de Professores de Educação Artística no Quadro do Magistério, além de
permitir espaço vago na jornada de trabalho dos atuais professores polivalentes.

Aj

tt ec.,...Sien em

------- -----
(rtibriez)

j



PREFEITURA DO MUNICiPIO DE sao PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACZO

4,	 "•••

Falha de informação n
LI

•	 ti.

r 535
-

„

da !Ire

do memo SGM/ATL n2 2947 em 21/02/97 (a)

MOACIR TUTUIr
Chefe de Gabinete - SME

PREP. GAI3.

* 24 i02 19? *

11-10.00i
ited"

INTERESSADO : C41ARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

ASSUNTO	 : Informaçiies sabre o Projeto de Lei ng 554/96
de autoria do Vereador Devanir Ribeiro

e

SGM - ATL
Sra. Assessora Chefe

Retorno o presente a Vossa Senhoria com

a manifestação de f/. 08, que acolho.

Em 21 de fevereiro de 1997.
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Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para elaboração do relatário, conforme

disposto no artigo 63, "caput", do Regimento Interno.

Em .3‘,/ OLf

\içWks&---
- DITO SALIM

PRESIDENTE DA COMISSÃO --

DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

•••
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••

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

0G1 05 ITU

Presidente -

PROJETO DE LEI N2 554/96

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa incluir a disciplina Educação Artística no

currículo de 14 à 4.4 séries das Escolas Municipais . de Primeiro•
Grau.

A Douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu pare-

cer, apresentou substitutivo adequando a propositura a uma melhor

técnica de elaboração legislativa, bem como fazer constar do seu

texto a necessária observância aos procedimentos estabelecidos pe-

la legislação municipal e estadual.

Quanto ao as pecto financeiro, nada há a opor 'à praposi-
.

tura, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição e

Justiça, porquanto os gastos envolvidos em sua implementação serão

• cobertos por dotaç5es orçamentárias próprias.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em.,Mde abril

de 1997. -

17 - RELCOM
17-2032/1997 ,
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/CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n 'e	 do pre"r

—TAQUIGRAFIA —	
(55 --  da

/	 ,
----ROGRAFO	

SESSÃO	 DATA

CADERNO DISK

-.2.214 554/96, do Vereador Devanir Ribeiro (n)

itspóe sobre a inclusão da dieciplina de Educação Artísti4

-ulo da la à 44 cáries das Escolas Iftmicipais de PríM01

. da discusaão ria

,gio mediante voto favorável da maioria absoluta d.cm



Yr

OPERADOR

RODÍZIO

• PIC554/96, do 'Vereador Devanir Ribeiro (PT)

4spae sobre a inclusão da disciplina de Educação Artleti

FOLHA

•

Monteiro

TAOLI1GRAFO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL Folha

-TAQUIGRAFIA - 	 e 55
WX%%

ia ext.

REVISOR

SESSÃO

13.05.97

DATA

CADERNO DISK

ca no currj ao da la 41: °irias das Escolas Municipais de Primei-

. ro Grau.	 \

pasè da discussão: . la •

•Aprove:0o mediante voto favorável da maioria absoluta dos

membros da Mimara-.

/
tvi

CÓD. 0596



OPERADOR

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULC
—TAQUIGRAFIA —

Folha o.o
oh•—

do . Fel
e=2±

DISKCADERNOREVISOR

6 1 Monteiro

povoo

10

DATA

13.05.97

SESSÃO

12 ext.

FOLHA TAQUIGRAFO

Lat 	 Nolo Rodolfo – PPBI Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores

favoráveis pennanegara como estrio; os contrários, ou. aqueles que

desojare.m verificação nominal de votação, ra ni festem..se agora,

(Pausa)-Aprovado.

Vamos passar ao item seguinte.

PL 651/96 (rod. 1/, – Anglaise)

CÓD. 0596
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•CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Folha n.o

—TAQUIGRAFIA —	 I o.'

CONT. APARTE

""	 q 	 133  do roi.
do to

DATATAQUÍGRAFO SESSÃO

DISKCADERNO

RODÍZIO FOLHA

10 2 Aneliee l3t EXTRA 15.05.97
OPERADOR

PL 554/R96, do Vereador Devanir Ribeiro (PT). Dispiie so-

bre a inclusão da disciplina de Educação Artiática no currIculo da 15 à

45 pátio das Esclolas Municipais de Primeiro Grau. Fase da discussão: 2:5.

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta doem membros da Ç.-

mira.

REVISOR

CóD. 0596



Folha n.o_

RODÍZIO

10

TAQUÍGRAFO

Anelise

DATA

15.05.97

FOLHA

3

SESSÃO

13 4 EXTRA

DISKCADERNO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
—TAQUIGRAFIA —

ORA

OPERADOR

4 SR. PRESIDENTE (Nelo Roidolfo -PPB) - Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favo-

ráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem ve-

rificação nominal de votação, manifestems-se agora. (Pausa) Et4 aprovado

Vai a sanção.

Passemos ao item seguinte. ( PT, 651/96)

REVISOR

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 3	
do processo n? G&ef 	 5' Cr  de 19  9h.".	 	 lal 	j"?&ÉÇ

À LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Justiça (fls.6) foi aprovado em 2a.discussão e votação na

139 Sessão Extraordinária de 15 de Maio do corrette, estan-

do em condiçOes de ser enviado á sanção.

16.05.97

• RECEBIDO EM LEG. 3

(R 6 05 1 94

1.600
LUIZ AREIA g DrRCAVALSO

Azteasor TécnIc Log. Cheio-
A. T. Itt

•
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Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica

ao Executivo, providenciar carta de lei e registro.

16 / 05 / 97

MARGAREW'IMES DA SILVA
Chtfc	 Srt .̀:a Técnica 111

Sra. Chefe,

Preparado conforme	 °licitação de V.Sa.

16/ 5 / 97

MARCOS firerWLEONIDAS
Assistente Ao Lia Técnica

'SEGUE  A^ 	 juntado  Ç' 	 nesta data,	 diP	  documento	 e papel para informação, rubricado

sob folha  Ç 	 n? 	 1/19 

(a)
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São Paulo, do de ,114;0	 de 1997.

18 - OF-LE03
OFICIO H.0269/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei decretada pela Câmara na sessão de 15 de maio do corrente,
relativa ao Projeto de Lei n2 554/96, de autoria do Vereador
Devanir Ribeiro - dispondo sobre a inclusão da disciplina de
Educação Artística nas Escolas Municipais de 12 Grau, como
conteúdo curricular, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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	 Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA NA SESS40 DE 15 DE MAIO DE 

1997. Cópia extraída de fls. 06 do Processo. (PROJETO DE LEI N2

554/96). Disp6e sobre a inclusão da disci p lina de Educação Artística

nas Escolas Municipais de 12 Grau, como conteádo curricular, e dá

outras providências. A CaMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art.

12 - Fica instituída a disciplina de Educação Artística no Currículo

AIO das Escolas Municipais de 12 Grau.	 Parágrafo único - A inclusão

referida no "caput- será realizada de acordo com os procedimentos

estabelecidos pelas legislaçOes federal e estadual e ficará

condicionada a disponibilidade de carga horária. Art. 22 - O Poder

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e

vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. Art. 32 -

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotaç6es orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 Art.

42 - Esta lei entrará em vigor na data de,---pua publicação, revogadas

Rixi..ÁNYUas disposiç5es em contrário. Eu,

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-C- extr

rARDRA BARBOSA. Assistente de
Tocnica

presente cópia fielmente

de fls. do livro competente n2 49	 e digitei. EUKATH~OR-AtES-DESOUZA
Assistente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão "NO-05-A" a 	 conferi. São Paulo, 16

de maio de 1997. Chefe da Seção 	 Técnica de Preparo e Registro e
MARGARETniffiNES DA SILVA

Documen. 4._ ,L „ __.	 Legislativos,	 _ - Chefe dniMo.T.écnica 111 .. 	 Visto,
WtenP	 Substituto

..W../À.~Wnig)J2 ....... Diretora	 do	 Departamento	 dos	 Serviços
D;retor I! 	 de n.lp: . . (i!. 7

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome, Henrique
Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho, Antonio Goulart, Carlos A.
Pletz Neder.
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LEI N2 DE	 DE	 DE 1997.

DispOe sobre a inclusão da
disciplina de Educação Artística
nas Escolas Municipais de 12 Grau,
como conteúdo curricular, e	 dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 15 de
maio de 1997, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica instituída a disciplina de
Educação Artística no Currículo das Escolas Municipais de 12
Grau.

Parágrafo único - A inclusão referida no
"caput - será realizada de acordo com os procedimentos
estabelecidos pelas legislaçUs federal e estadual e ficará
condicionada a disponibilidade de carga horária.

Art. 22 - O Poder Executivo regulamentará a
p resente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados
a p artir da data de sua publicação.

Art. 32 -	 As despesas decorrentes	 da
execução desta	 lei correrão	 por conta	 de	 dotaçOes
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposiçiies em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo,	 de maio de
1997.

O Presidente,
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decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n2 554/96

Fotha

CÂMARA MUNICIPAL D
O furicioné.rio

São Paulo,_	 de 	 rrio.4 O 	de 192.7-.

2t.).054U/

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 269/97 , de

encaminhando ao Executivo cOpia autentica de 	 lei

de autoria do . Ver4 Devanii Rrbelró.

Anexo:

LILIAN E\(6MA BARU,RO
Aux. cn. Adm.
R.F. 5 .965.7.00

e-cei/O\ er)

Côo. 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULO

(/0 Papel para informação, rubricado como folha n!

bb qdoi processo n° 	 de 19  9‘ _16 o 	 97--- 

À ATM
Sr. Assessor Chefe

Encaminho a V.Sa. tendo em vista o veto total aposto pelo

16/06/97

MARGARETIWINES DA SILVA
CEere	 !:1

Executivo.Executivo.
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Folha n.8

..‘~ata	 a,",0"	 ade
São Paulo,	 deCTU (0/-2 de 1997

—T4nho a honra de acuar o recebimento
do OfTé-kd'I'iW/reg.3tD269/97, com o qual Vossa Excelência
encaminhou à sanção cópia autêntica da lei decretada por
essa Egrégia Câmara, em sessão de 15 de maio do corrente
ano, relativa ao Projeto de Lei n Q 554/96.

Proposto pelo ilustre Vereador
Devanir Ribeiro, o projeto visa a inclusão da disciplina
de Educação Artística no currículo das Escolas Municipais
de 1Q Grau.

A mensagem, após as tramitações
regimentais, foi aprovada sob a forma de substitutivo
aprovado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Embora louváveis as intenções que
nortearam o seu autor, a medida, no entanto, não contém
condições de converter-se em lei, impondo-se veto total
ao texto aprovado, nos termos do artigo 42, parágrafo 1Q,
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por
inconstitucional, ilegal e contrário ao interesse
público.

Primeiramente, cumpre apontar que à,rniE, cabe e edição das normas ,;erai ..3 para fixação da
política educacional ao nível nacional, nos termos do

O,	 inciso XXIV do artigo 22, combinado com o inciso IX do
artigo 24, ambos da Constituição Federal.

Aos municípios, ante o disposto nos
artigos 23, inciso V, e 30, inciso II, da Constituição
Federal,. compete "proporcionar os meios de acesso à
cultura, à educação e à ciência" e "suplementar a
legislação federal e a estadual no que couber".

Resta claro, assim, que no sistema do
ordenamento constitucional brasileiro, as competências
atribuídas aos entes que integram a Federação não são
conflitantes, no que concerne ao ensino e à educação, ao
contrário, completam-se, desde que respeitados os campos
de atuação legislativa circunscritos constitucionalmente
r. caCa Lia dos níveis de poder do Etadc.

O projeto em foco, entretanto, não se
coaduna com a ordem constitucional, ao invadir atribuição

-- ..... ------, éS(ãVisiva do Executivo.
\ EDIÇÃO DE ''	 '' i .- i Por força do disposto no inciso IV do

parágrafo 2 Q do artigo 37 da Lei Orgânica do Município de
i-; ,7TSão aulo, são de iniciativa privativa do Prefeito as
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leis que disponham sobre organização administrativa e
serviço público.

É inegável que a propositura se
relaciona com serviço público e organização
administrativa, ao pretender interferir na estrutura
curricular das escolas municipais, afrontando, assim, o
principio da separação e independência dos Poderes,
estampado no artigo 22 da Carta Magna e transposto na
forma do artigo 6 2 da Lei Orgânica deste Município.

A par dessas razões de ordem legal, o
projeto apresenta-se como contrário ao interesse público,
visto que o disciplinado no texto legal ora debatido já
foi objeto de normatização, tanto no âmbito federal, nos
termos do disposto no parágrafo 22 do artigo 26 da Lei
Federal n 2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional,
como também no âmbito municipal, visto que, através do
Decreto n 2 33.991, de 24 de fevereiro de 1994, foi
estabelecido o Quadro Curricular Básico, que incluiu o
componente "Educação Artística", da l a a 8 a séries.

Ou seja, caso viesse a vingar a
propositura, tratar-se-ia de mais uma lei inócua e
redundante, que, além de em nada contribuir para a
melhoria das condições de ensino no Município, tornar-se-
ia mais um texto repetitivo, podendo ocasionar confusão
quando da interpretação dos diplomas aplicáveis à
espécie.

Aliás, outro não é o entendimento da
Comissão de Educação, Cultura e Esportes da Câmara
Municipal de São Paulo, consubstanciado no Parecer n2
2084/96, publicado no Diário Oficial do Município, de 8
de maio do corrente ano.

Diante do exposto vejo-me na
contingência de opor o presente veto total à medida
aprovada, eis que o foi em desrespeito à Constituição
Federal, à Lei Orgânica deste Município e em
contrariedade ao interesse público.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
;:ons:deração.

Cl4tPliâ
refe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
•-14F/v1t
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	Cópia autêntica.	 LEI DECRETADA NA 9E9940 DE 15 DE MAIO DE 

1997. Cópia extraída de fls. 06 do Processo. (PROJETO DE LEI N2

554/96). Dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Artística

e dánas Escolas Municipais de 12 Grau, como conteúdo curricular,

outras providências. A CaMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art.

12 - Fica instituída a disciplina de Educação Artística no Currículo

410
1.das Escolas Munici pais de 12 Grau.	 Parágrafo único - A inclusão

referida no -caput - será realizada de acordo com os procedimentos

estabelecidos pelas legislações federal e estadual e ficará

condicionada a disponibilidade de carga horária. Art. 22 - O Poder

Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e

vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação. Art. 32 -

As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 	 Art.

42 - Esta lei entrará em vigor na datajille ) sua publicação, revogadas

FRet SUMOSA
niu.1"..renila.

11, Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" e4pWrp-resente c

de fls. do livro com petente n2 49	 e digitei. Eu,KATH1

Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" e~-a presente cópia fielmente

de fls. do livro competente n2 49 e digitei. Eu 	 ~-1-£5 DCWRA

de maio de 1997. Chefe da Seção	 Técnica de Pre paro e Registro e

. LEJLA	 MAr;t1.141-10 	  Diretora	 do	 Departamento	 dos	 Serviços

"'CISetztetzv_70 to	 subi
. uELA ,	 twwti.m 	  Diretora	 do	 Departa

Diretor Ucnkr; de Oqu).W. 7

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-

as disposições em contrário. Eu, ~1.1
sa4

Assistente de

Documentos4	Legislativos,	 Clfeft "de Vro-Tétrilc:3 "	
Visto,

MARGARET	 NES DA -

Stitlatituto

aslatente Parlamentar

Assistente Parlamentar, padrão -N0-05-A" a 	 conferi. São Paulo, 16

Aff(



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n?5-.5.4 	 de 19% •fir.,..o‘ /97 	 (a) .

Às Comissões de Justiça, Administração Pública, Educação e

Finanças e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

17.06.97
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SEGUE 	  juntado 	  nesta 'dtrta, 	

sob folha	 n° 	

(a)

e papel para informação, rubricado 	documento 	

Recebido na Comissão de
Constituição e JUStiÇa

pp.4_9_i_às	 b s .

Ao Nobre Vereador—

para relatar.
Sala da Comissão de Constituiçã o e Justi;b

em)	
‘22.0e'cl5

9.

Ao notwo . Vw.:=.der.....n oze..,,:4122-
"3-aza relatar. Reny.in	 :-.,nz.1t	 até:'	 /
1 ,S.ata da COMiS5ãO i.; Adfrffri'St n adãOrtibilà.21Aorra.ri'st;.acão'Pliblitw'
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PARECER CONJUNTO NR /97 DAS COMISSES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; ADMI•ISTRAÇn PúBLICA; EDUCAÇ'a,
CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI •R 0554/96.

Trata-se de VETO TOTAL aposto ao Projeto de Lei nR.
0554/96, de autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro,
que dispe sobre a incluso da disciplina de Educaço
Artística, nas Escolas Municipais de 1R grau, como
conteádo curricular.
O projeto, na forma do substitutivo apresentado pela
Comiss'ão de Constituiço e Justiça; foi aprovado em 15 de
maio do corrente ano e, encaminhado á sanç"ão, recebeu
meto total, por inconstitucionalidade, ilegalidade e
contrariedade ao interesse pk"Ablico.
Em suas razG'es de meto, o Sr. Prefeito alega, em síntese
o seguinte:
- que á Uni"ão cabe a ediç"ão de normas gerais para a
fixaç2io de política educacional ao nível nacional e que
aos Municípios compete "proporcionar os meios de acesso á
cultura, á educaço e á ciância" e "suplementar a
legislaço federal e a estadual no que couber" e que as
competâncias atribuídas constitucionalmente aos entes
federadás n'ão s"ão conflitantes no que concerne ao ensino
e á educaç"ão, ao contrário, completam-se respeitados os
campos de atuaç"ão legislativa de cada um dos níveis de
poder do Estado.
- que a propositura se relaciona com serviço piiblico e
organizaç'ão administrativa ao pretendei- interferir na
estrutura curricular das escolas municipais e, portanto,
invade atribuiç'ão exclusiva do Executivo, porquanto s7i no
de iniciativa exclusiva do Prefeito as leis que versem
sobre tais matérias, nos termos do inciso IV, do 2R, do
art. 37, da Lei Orgânica do Município de S"ão Paulo.
- que, por tal raz'ão, a propositura afronta o princípio
constitucional da separaço e independância dos Poderes.
Assiste raz.o ao Sr. Prefeito, como demonstraremos a
seguir.
De fato, os Municípios podem legislar na área de educaç"ão
suplementando a legislaço federal, á qual compete a
fixaço de normas gerais relativas á política educacional
ao nível nacional.
Dessa forma, embora o currículo mínimo comum seja
definido pelo Conselho Nacional de Educaç'ão (art. 9R, 5

1R Lei Federal nR 9394/(i?6), o ensino fundamental e médio
poder'ão ter uma parte dimersificada complementada em cada
sistema de ensino e estabelecimento escolar exigida pelas
características regionais e locais (art. 26).
Ho entanto, o estabelecimento desse conteao curricular
diversificado deve ser fixado de forma sistemática,
atendendo a uma base municipal comum e a uma organacidade
pedagágica,	 restando,	 ainda,	 aos	 estabelecimentos

jis/vt0554-6	 17 - RELCOM
17-054111997
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O furicioná 
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eâmara mera / / o atiro
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escolares individualmente considerados uma margem de
liberdade para a escolha de outras matérias e execuç"ão de
sua proposta pedag6gica (art. 12, 1, Lei Federal).
Além disso, o contekS.do curricular do sistema municipal de
ensino depende de	 diploma legal de iniciativa 	 do
Executivo, uma vez tratar-se do serviço pilblico.educaç'ão
(art. 37,	 29., IV), raz2io pela qual a 	 lei aprovada fere
C) princípio constitucional da independência e harmonia
entre os poderes (art. 29.„ CF e 69. da Lei Orgânica do
Município).
Por fim, cumpre ressaltar que o ensino da arte já
constitui comp onente curricular obrigat6rio nos diversos
niveis da educaç"ão básica, por força do art. 26, 22., da
Lei Federal n9. 9394/96.
Pelo exposto, somos
PELA MAMOTEMÇn DO VETO TOTALA 2 .// 90;2„.

',I aSala ins Comiss2es Reunidas/a
Comiss'ão de Constituiç'ão e juw:iça,

jisYvt0554-6 r



PARECER CONJUNTO DAS comissaEs REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PUBLICA; DE.
EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS DE ORÇAMENTO
SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI 554/96

No que concerne aos aspectos de mérito, pertinentes
à análise desta Comissão de Administração Pública sobre
o veto total aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei n2
554/96, de autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, o
qual dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação .
Artística no currículo de 12 a 4s séries das Escolas
Munici pais de Primeiro Grau, somos contrários ao mesmo,
pois a matéria, data venia, não contraria o interesse
público.

A despeito de o disciplinado no projeto aprovado .
por esta Casa ser normatizado no âmbito	 municipal
através do Decreto n2 33.991/94,	 o qual incluiu no ,
Quadro Curricular Básico	 o componente	 "Educação
Artística", da 1Ê a 82 séries do 12 grau, temos, hoje, .
uma legislação federal, recentemente sancionada, que ,
estabelece como componente curricular obrigatório, nos _ _
diversos níveis da educação básica, o ensino da arte, de
forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos. A _.
norma federal a que nos referimos é a Lei de Diretrizes e
Bases da Educação Nacional - n2 9.394, de 24 de dezembro
de 1996, art. 26, § 22.

Assim,	 parece-nos conveniente e de elevado .
interesse	 público que	 esta	 obrigatoriedade	 seja. .
estendida, a nível municipal, por meio de lei aprovada
por esta Casa, no caso o projeto 554/96 vitimado pelo.
inoportuno e ora atacado veto total aposto pelo Sr.
Alcaide.

Devido ao exposto, o parecer da Comissão de
Administração Pública é pela rejeição  do veto total
aposto pelo Executivo ao projeto de lei em questão.

Sala das Comisse\Ridas, ,03/0-.W.9/



No âmbito da competência desta Comissão de Educação,
Cultura e Esportes, somos levados a concordar com as razões
aduzidas pela Executivo ao apor veto total à medida. Aliás,
o parecer desta Comissão (fls. 9) acerca da matéria já
opinava contrariamente à mesma, e não vemos motivo para
mudar nossa opinião.

Com efeito, a propositura, se posta em prática, será
contrária ao interesse público, podendo causar ambigüidade e
confusão na grade curricular das escolas da Rede Municipal
de Ensino, tendo em vista que a Decreto ng 33.991, de 24 de
fevereiro de 1994, já estabelece, no Quadro Curricular
Básico, a componente "Educação Artística", para os alunos da
is?. à Sg. séries. Inclusive o próprio Regimento Comum das
Escolas Municipais de São Paulo, aprovado em 1992 pelo
Conselho Estadual de Educação, já incluía dentre os
conteúdos curriculares que o compunham a Educação Artística,
em todas as séries.

Finalmente, esclarecemos que o eferido diploma legal,
se aprovado, seria inócuo, em vist do que acima referimos.

Assim, em vista do expos , manifestamo-nos pela
ma.nuteR	

Y72(
wão do veto total aposto elo Executivo ao projeto em

questão.	 /

•



f(p)

A Comissão de Finanças e Orçamento, levando em conside-

ração o argumento apresentado pelo Executivo de que a que se quer

disciplinar no texto legal em questão já está normatizado, no ãm-

bito federal, pela Lei 9.394/96, e no gmbito municipal, pelo De-

creto 33.991./94, que estabelece o Quadro Curricular Básico, e in-

clui o componente "Educação Artística", da iâ a 3.â série, quanto

ao aspecto financeiro, nada tem a opor ao veto. Pela manutenção do

•veto total é o parecer.

\	 \\

a
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A..r.fdr

Mr.rlene S. de OliVeirs
6eceettta

Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob

Em 1-à ( 	 / b<-
Ass: 	

Cva PõdolOd
465istente Pariamointet

RF. 100.453



Eva Roldolslci
Assistente Parlamentar

RF.100453

Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

/
do processo n.° (t) ( --- S.15- t-f %	 // ors, 20  OS " 	 (a)

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei
objeto do presente projeto, deliberado na 42 a Sessão Ordinária, de 24 de maio do
corrente.

31/05/2005

Ângela Boirn Anãrão-ni
Subsecretária d Apoio Legislativo

SGP 2

RECEBIDO EM SGP-23

EMLI k

ÀS
tyíst
"frlenft-.

h.

KC:Cl MENDES
:poio legisiativr;

•



ROSMARICURY;doz.
• 1- e se

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

•Em, 25.05.2005.

JOSÉ ORISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 25.05.2005.

ZUZI ASSATO
Agente de Apoio Legislativo

SEGUE  ,evt&  , juntado	 nesta data
documento	 e papel de infotracão

rubricado	 sob folha,L n°	

Em Kl Q.k, oç I



[—a=Folha na	.. ..... ..do proc.
na...9.1.-..U1/  do	
ROSMARI CURY ALVES DOS SANTO

Câmara Municipal- de São Paulo

São Paulo, 01 de t_uxit_tx..,5	 de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2084/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que dispõe sobre a inclusão da disciplina de Educação Artística
nas Escolas Municipais de 1° Grau, como conteúdo curricular, e dá outras
providências - veto comunicado a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 088, de 13 de
junho de 1997, referente ao PL n o 554/96, de autoria do Ver. Devanir Ribeiro.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

'ROBERTO TRIPOLI
Prèsidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JaS/za



Folha na —S62' .do proc.

;>20.C.123.t.UE.SAGS-SAKICISe.
NtrgriT=7;13DIL7

Câmara _Municipal- de São Paulo

São Paulo, 01 de junho de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 n o 2084, de

01/06/05, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n° 554/96, de autoria do Vereador

Devanir Ribeiro.
RECEBIDO
SGMIATL

2.1L.J.Q1

Erunie Ca!Fir. 	 Tinfuz
RF: 53,.43.9.00

SGNI/ ATL



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL -SGP-33

Requisitado em 	 4/ /9 '9 )-• 

Arquivado novamente em 037 
Com 5 3	 fis.

0 Func.° dr _,,,..„-- 
ECIDO FERREIRA

RF 101.075
SGP-33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

!ES DOS SANTOS
to Legislativo

À

SGP. 33
Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 239 /06/2005

JOSÉ CRISYINUSOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Papel para informação, rubricado como folha

do processo n°0 	 54 	 de.2e9 	 °P.I° 	  (a) 	

POSMAM-aR.1
Agente de A

CÓD. 0233



SEGUE ........... ......„Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado 	

ob folha 	  ng 	
1

Em 	 1 	.1	

(a) ... 	
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